
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460524 - PI (2023/0319819-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVANTE : CLAUDIA RODRIGUES DE SOUSA
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO PIRES PIEROTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : CLAUDIA RODRIGUES DE SOUSA
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO PIRES PIEROTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PLEITO DE CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA NÃO DEMONSTRADOS. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE MANTIDA. TRÁFICO PRIVILEGIADO NÃO 
APLICADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial dos agravantes, questionando a absolvição por 
associação para o tráfico e a dosimetria da pena aplicada por 
tráfico de drogas.
2. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 
agravo do Ministério Público do Estado do Piauí e pelo 
provimento parcial do agravo da defesa para aplicar a minorante 
do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição 
por associação para o tráfico foi correta diante da ausência de 
prova de vínculo estável e permanente entre os acusados.
4. A segunda questão é se a dosimetria da pena por tráfico de 
drogas foi adequada, considerando a quantidade e a natureza 
das drogas apreendidas, além da não aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A absolvição por associação para o tráfico foi mantida devido 
à falta de provas concretas de vínculo estável e permanente, 
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conforme entendimento consolidado do STJ.
6. A dosimetria da pena foi considerada adequada, pois a pena-
base foi fixada com base na quantidade e nocividade das 
drogas, sem evidência de ilegalidade ou abuso de poder.
7. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi 
justificado pela dedicação dos recorrentes à atividade criminosa, 
evidenciada por petrechos e circunstâncias do tráfico.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravos e negar provimento aos recursos 
especiais.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0319819-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.460.524 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00012790220098180140

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVANTE : CLAUDIA RODRIGUES DE SOUSA 
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO PIRES PIEROTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO : CLAUDIA RODRIGUES DE SOUSA 
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO PIRES PIEROTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravos e negou provimento aos 
recursos especiais."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460524 - PI (2023/0319819-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVANTE : CLAUDIA RODRIGUES DE SOUSA
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO PIRES PIEROTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : CLAUDIA RODRIGUES DE SOUSA
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO PIRES PIEROTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PLEITO DE CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA NÃO DEMONSTRADOS. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE MANTIDA. TRÁFICO PRIVILEGIADO NÃO 
APLICADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial dos agravantes, questionando a absolvição por 
associação para o tráfico e a dosimetria da pena aplicada por 
tráfico de drogas.

2. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 
agravo do Ministério Público do Estado do Piauí e pelo 
provimento parcial do agravo da defesa para aplicar a minorante 
do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição 
por associação para o tráfico foi correta diante da ausência de 
prova de vínculo estável e permanente entre os acusados.
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4. A segunda questão é se a dosimetria da pena por tráfico de 
drogas foi adequada, considerando a quantidade e a natureza 
das drogas apreendidas, além da não aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A absolvição por associação para o tráfico foi mantida devido 
à falta de provas concretas de vínculo estável e permanente, 
conforme entendimento consolidado do STJ.

6. A dosimetria da pena foi considerada adequada, pois a pena-
base foi fixada com base na quantidade e nocividade das 
drogas, sem evidência de ilegalidade ou abuso de poder.

7. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi 
justificado pela dedicação dos recorrentes à atividade criminosa, 
evidenciada por petrechos e circunstâncias do tráfico.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelos ora agravantes.

Contraminutas apresentadas, onde as partes recorridas postulam o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento (fls. 899-904 e 906-917).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo em recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ e 
pelo provimento do agravo da defesa de CLAUDIA e CARLOS AUGUSTO para dar 
parcial provimento ao recurso especial e aplicar a minorante do tráfico privilegiado na 
fração de ½ (um meio).

É o relatório.

 

VOTO

Os agravos em recurso especial são tempestivos e infirmaram os 
argumentos da decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, 
parágrafo único, inc. II, do RISTJ, conheço dos agravos e passo ao exame do 
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recurso especial.

Os recursos especiais são tempestivos e estão com a representação 
processual correta. Os recorrentes indicaram os permissivos constitucionais que 
embasam o recurso e o dispositivo de lei federal supostamente violado, 
demonstrando pertinência na fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do 
STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que o MPPI apontou como violado o artigo 35 da lei 
11.343/06.

Já os recorrentes CARLOS AUGUSTO PIRES PIEROTE E CLAUDIA 
RODRIGUES DE SOUSA apontam como violados os seguintes dispositivos: artigos 
42 e 33, §4º, da Lei 11.343/06. 

De início, quanto ao agravo ministerial, a absolvição dos recorrentes 
pelo delito de associação para o tráfico restou amparada nos seguintes elementos (fl. 
734):

[...]

O representante ministerial pugna pela condenação dos sentenciados, 
nas penas do artigo 35, da Lei nº 11.343/06.

Para que se prolate um decreto condenatório relativo ao crime de 
associação para o tráfico, é necessário, portanto, que a acusação 
produza prova do caráter perene da aliança estabelecida entre os 
agentes.

In casu, tenho que o conjunto probatório carreado nos autos é por 
demais frágil; não conduz à certeza de que os apelantes - realmente 
criaram sociedade espúria com o intuito de comercializar 
entorpecentes proscritos.

Por isso, mantenho a absolvição operada pelo magistrado singular, 
considerando-se que existe sombra de dúvidas, a existência de uma 
sociedade estável entre eles.

[...]

 

Como se vê, o Tribunal de origem consignou que a absolvição dos 
recorrentes se deu em razão da dúvida razoável acerca da existência de uma 
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sociedade estável entre eles. 

Nesse sentido, não há como subsistir eventual condenação dos 
recorrentes pela apontada prática delitiva sem a devida demonstração da existência 
de vínculo estável e permanente, elementos imprescindíveis para a caracterização 
típica do referido crime.

Com efeito, a análise das razões motivadas na origem indica que se 
encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da 
Súmula nº 83/STJ.

Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO VÍNCULO 
PERMANENTE E ESTÁVEL. ABSOLVIÇÃO. RESTABELECIMENTO 
DA SENTENÇA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos 
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 
182/STJ, aplicável por analogia.

2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões 
que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu 
conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia.

3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, 
para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei 
11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da estabilidade e 
da permanência da associação criminosa.

4. O Tribunal de origem não fez referência a algum fato concreto que 
demonstrasse o vínculo associativo estável e permanente porventura 
existente entre os envolvidos, de maneira que, constatada a mera 
associação eventual entre os acusados para a prática do tráfico de 
drogas, os agravantes devem ser absolvidos da imputação do art. 35 
da Lei 11.343/06.

5. Agravo regimental não conhecido, mas concedido habeas corpus de 
ofício para afastar a condenação pelo delito de associação para o 
tráfico, restabelecendo-se, na integra, a sentença condenatória.

(AgRg no AREsp n. 2.466.384/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.). 
Grifos acrescidos.

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pelo MPPI, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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De outro lado, quanto ao recurso interposto pela defesa, insurgem-se os 
recorrentes contra a majoração da pena-base que lhes fora aplicada, bem como 
contra a não aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

Quanto ao tema, é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

No que importa à análise da controvérsia, colhe-se da sentença a 
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seguinte fundamentação (fls. 514-515):

[...]

Natureza da droga: Apreendido na situação fatico-processual 
cocaína/crack, droga com elevado poder destrutivo. Com esteio no art. 
42 da LAD, a natureza da droga é fundamento que permite a 
exasperação da pena-base. Assim sendo, por se tratar de apreensão 
de cocaína em contexto fático-probatório de ampla disseminação de 
substância ilícita, exaspero a pena por este vetor.

Quantidade das drogas: Apreendido na situação fática-processual 
quantidade notória de dois entorpecente em sua totalidade. Todavia, 
deixo para valorar referente situação na terceira fase da dosimetria, 
sob pena de configurar bis in idem.

- Do tráfico de drogas:

Para o delito de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/06) que prevê 
abstratamente a pena de reclusão de 05 (cinco) a 15 (quinze) anos e 
multa, considerando a valoração de uma circunstância preponderante 
desfavorável, fixo a pena base em 06(SEIS) ANOS, 05 (CINCO) 
MESES DE RECLUSÃO E 640 (SEISCENTOS E QUARENTA) DIAS-
MULTA.

Inexistem circunstâncias atenuantes e agravantes.

Inexiste causa de diminuição nos presentes autos. Observo a 
apreensão de considerável quantidade de entorpecente (310 g de 
maconha e 905 g de crack), além de petrechos relacionados ao tráfico 
de drogas (balança de precisão com vestígios do mesmo entorpecente 
apreendido e tesouras), vetor que justifica a não concessão da 
benesse em razão de o acusado se dedicar a atividades criminosas. 
No contexto fático, apreendidos dois tipos de entorpecentes, balança 
de precisão e, no curso das investigações restou assentado o intenso 
movimentação do tráfico na residência do acusado.

[...]

 

A fixação de 6 anos e 5 meses de reclusão da pena-base mostra-se 
razoável, pois fundamentada em razão da nocividade e quantidade de drogas 
apreendidas (310 g de maconha e 905 g de crack), bem como demais circunstâncias 
judiciais, considerando, sobretudo, os limites, mínimo e máximo, da pena do delito de 
tráfico ilícito de drogas, de 5 a 15 anos de reclusão.

Dessa forma, considero que os elementos apresentados pelas 
instâncias ordinárias são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça, de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. QUANTUM DE AUMENTO 
RAZOÁVEL. RECURSO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador 
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atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, 
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.

2. Na hipótese, verifica-se que a instância ordinária trouxe 
fundamentos concretos para majorar as penas-bases em um ano, para 
cada delito, na medida em destacou: a) o quantitativo de drogas 
(quase um 1 kg de cocaína) e a intimidação à população local, no 
delito de tráfico; b) a culpabilidade do agente, tendo em vista o 
posicionamento hierárquico na estrutura da associação criminosa; e c) 
a culpabilidade mais acentuada, dado o alto poder de letalidade do 
armamento apreendido, que consistia em um fuzil FAL, calibre 762, 
com 58 munições do mesmo calibre e 3 carregadores compatíveis, 
munição calibre 762, e uma mira telescópica para fuzil, no exame da 
sanção inicial pelo delito de posse irregular de arma de fogo e munição 
de uso restrito.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 737.046/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022.) [grifei]

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA E 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA PARA CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FACTUAL. PENA-BASE. CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME E MOTIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

I - O eg. Tribunal a quo, ao apreciar os elementos de prova 
constituídos nos autos, manteve a sentença condenatória em face da 
robustez do acervo probatório a respaldar a autoria e a materialidade 
do crime, em especial pelos depoimentos das vítimas e testemunha.

II - Na hipótese, entender de modo diverso ao que estabelecido pelo 
eg. Tribunal de origem para se concluir pela insuficiência probatória 
para condenação demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
material fático-probatório delineado nos autos, providência inviável na 
via eleita.

III - No caso, a pena-base dos delitos foi exasperada em razão da 
culpabilidade, motivos e circunstâncias do crime de forma 
fundamentada para cada uma das vetoriais, consideradas 
particularidades do contexto criminoso que escapam das elementares 
do tipo penal e que justificam devidamente a fixação da pena na 
primeira etapa acima do mínimo legal.

IV - A culpabilidade do agente só pode ser considerada circunstância 
judicial desfavorável quando houver algum elemento concreto que 
evidencie um grau de reprovabilidade que extrapole o da própria 
conduta tipificada. A simples gravidade do delito, por si só, não tem o 
condão de acentuar a culpabilidade do agente. No ponto, o agravante, 
como advogado, está compromissado com a Justiça, de modo que o 
crime, sob a ótica da vetorial culpabilidade, indica maior 
reprovabilidade a justificar a exasperação da pena-base.

V - As circunstâncias do crime tratam da avaliação dos elementos não 
definidos na lei penal, mas que ajudam a delinear as singularidades do 
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fato. Neste conjunto, incluem-se o modus operandi e o estado de 
ânimo do agente, a duração dos eventos criminosos, dentre outros 
fatores. No caso destes autos, a fundamentação está em consonância 
com entendimento desta Corte Superior, uma vez que a descrição dos 
fatos ilustra devidamente a valoração negativa da vetorial pela 
utilização de pessoa diversa como instrumento de ameaça, perpetrada 
no interior de um coletivo.

VI - Quanto aos motivos, a pena-base não merece reparos, tendo em 
conta que a fundamentação delineada pelo juízo sentenciante para a 
prática das ameaças "se deram pelo fato da vitima Carolina não aceitar 
imposições do acusado e não querer mais o relacionamento, bem 
como pelo sentimento de 'posse' e até de 'vingança'", justificando a 
negativação da vetorial.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.206.032/ES, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 16/8/2023.) [grifei]

Acerca da minorante do tráfico privilegiado, o juiz sentenciante afastou a 
causa especial de diminuição da pena por concluir, após acurada análise do conjunto 
fático-probatório, que os recorrentes se dedicam à traficância, considerando, para tal 
conclusão, não apenas a quantidade de entorpecente apreendida, mas a apreensão 
de diversos petrechos próprios do tráfico de drogas.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende não haver ilegalidade 
no afastamento da minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, com 
fundamento na dedicação à atividade criminosa evidenciada por outros meios, como 
ocorre no presente caso.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O AFASTAMENTO DO 
PRIVILÉGIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou a 
incidência da minorante do tráfico privilegiado, porquanto os 
elementos concretos do caso conduziram à conclusão de que o 
agravante dedicava-se à atividade criminosa, em razão da elevada 
quantidade e variedade de drogas encontradas na posse do 
acusado, forma de acondicionamento e local de apreensão dos 
entorpecentes ("boca de fumo"), bem ainda, apreensão de 
petrechos para comercialização das substâncias ilícitas e 
cadernos de anotações a respeito.

2. Esse entendimento está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte no sentido de que elementos tais quais 
petrechos e anotações típicos de tráfico, balança de precisão, ponto 
habitual de venda, forma de acondicionamento da droga, entre outros, 
somados à quantidade e à variedade de entorpecentes, são idôneos 
para afastar a benesse do tráfico privilegiado, pois indicam a 
dedicação do acusado a atividades ilícitas. Precedentes.
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3. A modificação deste entendimento demandaria necessariamente 
revolvimento fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ.

4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.181.966/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

Ante o exposto, conheço dos agravos para para negar provimento aos 
recursos especiais.

É o voto.
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